
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.118 - RS (2013/0158193-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MERCEDES BRAUN 
ADVOGADO : HELENA MARIA HAAS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO SUBSCRITO 
POR ADVOGADA SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. NÃO 
CONHECIMENTO. SÚMULA 115/STJ. 
1. Ausente procuração ou substabelecimento outorgado ao subscritor do Agravo 
Regimental, tem-se por inexistente o Recurso, nos termos da Súmula 115/STJ. 
2. Agravo Regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.118 - RS (2013/0158193-3)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : MERCEDES BRAUN 
ADVOGADO : HELENA MARIA HAAS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que proveu o recurso.

A parte agravante alega a "não incidência de juros moratórios no período 

compreendido entre a elaboração dos cálculos de liquidação e o efetivo pagamento do 

precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV), desde que satisfeito o débito no prazo 

constitucional para o seu cumprimento".

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.118 - RS (2013/0158193-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.2.2014.

Não se pode conhecer do recurso.

Conforme certidão da Coordenadoria da Segunda Turma do STJ (fl. 384/STJ), 

não há nos autos instrumento de mandato outorgado à advogada subscritora da Petição de 

Agravo Regimental.

Esclareço que a jurisprudência do STJ passou a considerar que a identificação 

de quem peticiona nos autos é a proveniente do certificado digital, independentemente da 

assinatura que aparece na visualização do arquivo eletrônico.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PETIÇÃO 
ELETRÔNICA. IRREGULARIDADE DO USO DO CERTIFICADO 
DIGITAL. TITULAR DO CERTIFICADO UTILIZADO PARA A 
TRANSMISSÃO ELETRÔNICA DO RECURSO SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. SÚMULA N.115/STJ. NÃO CONHECIMENTO. 

1. A identificação de quem peticiona nos autos é a proveniente do 
certificado digital, independentemente da assinatura que aparece na visualização 
do arquivo eletrônico. Isto porque, conforme o art. 2º da Resolução n. 1/2010, da 
Presidência do STJ: "A prática dos atos processuais pelo e-STJ será acessível aos 
usuários credenciados". 

(...) 
4. Agravo regimental não conhecido. 
(AgRg no AREsp 113403/PR, Relator Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,DJe 22/08/2012).

Ocorre que, in casu, a signatária da petição eletrônica, Drª. Helena Maria 

Haas, não possui instrumento de procuração nos autos, o que obsta o conhecimento do 

recurso, ante a incidência da Súmula 115/STJ: "Na instância especial, é inexistente recurso 

interposto por advogado sem procuração nos autos".

Precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADVOGADO TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL SEM 
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PROCURAÇÃO NOS AUTOS. DESCUMPRIMENTO DA LEI 11.419/2006 E 
DA RESOLUÇÃO N. 1/2010, DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
IRRELEVÂNCIA, NO ENTANTO, DA AUSÊNCIA DE MENÇÃO DO 
NOME DO SIGNATÁRIO DIGITAL NA PETIÇÃO REMETIDA 
ELETRONICAMENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prática eletrônica de ato judicial, na forma da Lei n. 
11.419/2006, reclama que o titular do certificado digital utilizado possua 
procuração nos autos, sendo irrelevante que na petição esteja ou não grafado o 
seu nome.

2. A assinatura digital destina-se à identificação inequívoca do 
signatário do documento, o qual passa a ostentar o nome do detentor do 
certificado digital utilizado, o número de série do certificado, bem como a data e a 
hora do lançamento da firma digital. Dessa sorte, o atendimento da regra contida 
na alínea a do inciso III do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei n. 11.419/2006 
depende tão somente de o signatário digital possuir procuração nos autos. 
Precedente da 3ª Turma: EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1.234.470/SP, 
Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
10/04/2012, DJe de 19/04/2012.

3. Ademais, o parágrafo 2º do art. 18 da Res. 1/2010, da 
Presidência do STJ preconiza que "o envio da petição por meio eletrônico e com 
assinatura digital dispensa a apresentação posterior dos originais ou de fotocópias 
autenticadas".

4. Na espécie, porém, o titular do certificado digital utilizado para a 
assinatura digital da petição do agravo regimental não possui procuração nos 
autos, conforme atestado pela Coordenadoria da Quarta Turma.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1347278/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 01/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO ELETRÔNICA. 
IRREGULARIDADE NO USO DO CERTIFICADO DIGITAL. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA 
115 DO STJ. 

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a identificação de quem 
peticiona nos autos é a proveniente do certificado digital, independentemente da 
assinatura que aparece na visualização do arquivo eletrônico. Precedentes: AgRg 
no AREsp. 145.381/BA, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
27.06.2012; AgRg no REsp. 1.304.123/AM, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
DJe 29.05.2012. 

2. Hipótese em que o advogado titular do certificado digital 
utilizado para assinar a transmissão eletrônica do agravo regimental não possui 
instrumento de procuração nos autos. Recurso inexistente. Incidência da Súmula 
115 do STJ. Agravo regimental não conhecido 

(AgRg no AREsp. 202.417/RJ, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Dje 03.09.2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DA 
ADVOGADA SUBSCRITORA DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
115/STJ. IRREGULARIDADE DA PROCURAÇÃO CONFERIDA AOS 
SUBSCRITORES DO REGIMENTAL E INSTRUMENTO.

1. É dever do agravante instruir - e conferir - a petição de agravo 
com as peças obrigatórias e essenciais ao deslinde da controvérsia.

A falta ou incompletude de qualquer dessas peças, tal como 
verificado no presente caso, acarreta o não conhecimento do recurso.

Na hipótese dos autos, não houve a juntada de cópia da 
procuração outorgada ao advogado subscritor da petição do recurso especial.

2. A procuração juntada aos autos representa a outorga de 
poderes de uma pessoa física a certos advogados, sem a comprovação de que a 
outorgante era representante legal do sindicato substituto processual dos 
agravante.

3. Agravo regimental a que se NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no AgRg no Ag 1233532/AL, Rel. Ministro VASCO 

DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), 
SEXTA TURMA, DJe 14/09/2011).

Diante do exposto, não conheço do Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0158193-3 REsp 1.387.118 / RS

Números Origem:  50004404420104047102  RS-200071020015591  RS-50004404420104047102  
TRF4-200904000354822

PAUTA: 27/03/2014 JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : MERCEDES BRAUN
ADVOGADO : HELENA MARIA HAAS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MERCEDES BRAUN
ADVOGADO : HELENA MARIA HAAS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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